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Voluntario
2302-003.716 — 22 Secdo de Julgamento / 32 Cadmara / 22 Turma Ordinaria
11 de marco de 2015

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE IGARAPAVA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracédo: 01/01/2006 a 31/12/2007
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTENCIA

N&o constitui cerceamento do direito de defesa o indeferimento do pedido de
pericia considerada desnecesséria.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2006 a 31/12/2007

ENTIDADE BENEFICENTE. ISENCAO. REQUISITOS. NAO
CUMPRIMENTO.

O art. 195, § 7° da Constituicdo Federal, ao dispor sobre a isencdo das
entidades beneficentes de assisténcia social, prescreve que 0s requisitos a
serem atendidos por essas entidades devem ser regulados por lei ordinaria.
Entidade beneficente que ndo atende a todos aos requisitos do artigo 55, da Lei
n° 8.212, de 1991, enquanto vigente, ndo faz jus a isencdo das Contribuicdes
Previdenciarias, sendo obrigatério o langamento para exigéncia dos valores
devidos.

OBRIGACAO ACESSORIA. DESCUMPRIMENTO.

Relativamente as infracdes cometidas apds a vigéncia da MP n° 449, de 2008,
no caso, a entrega de GFIP com dados incorretos ou omissos, aplica-se o
disposto no art. 32-A, da Lei n® 8.212, de 1991, com a reda¢do dada pela Lei n°
11.941, de 20009.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos em negar

provimento ao Recurso Voluntario, do Auto de Infracdo de Obrigacdo Acessoéria lavrado no
Cadigo de Fundamento Legal 78, nos termos do relatorio e voto que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo — Presidente da 22 Se¢éo e Relatora ad hoc
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 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA 
 Não constitui cerceamento do direito de defesa o indeferimento do pedido de perícia considerada desnecessária.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
 ENTIDADE BENEFICENTE. ISENÇÃO. REQUISITOS. NÃO CUMPRIMENTO.
 O art. 195, § 7º, da Constituição Federal, ao dispor sobre a isenção das entidades beneficentes de assistência social, prescreve que os requisitos a serem atendidos por essas entidades devem ser regulados por lei ordinária. Entidade beneficente que não atende a todos aos requisitos do artigo 55, da Lei n° 8.212, de 1991, enquanto vigente, não faz jus à isenção das Contribuições Previdenciárias, sendo obrigatório o lançamento para exigência dos valores devidos.
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. 
 Relativamente às infrações cometidas após a vigência da MP nº 449, de 2008, no caso, a entrega de GFIP com dados incorretos ou omissos, aplica-se o disposto no art. 32-A, da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos em negar provimento ao Recurso Voluntário, do Auto de Infração de Obrigação Acessória lavrado no Código de Fundamento Legal 78, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
  (assinado digitalmente)
  Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente da 2ª Seção e Relatora ad hoc
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente à época do julgamento), Luciana Matos Pereira Barbosa, Arlindo da Costa e Silva, Andre Luis Marsico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Leonardo Henrique Pires Lopes (Relator).
 Conforme o art. 17, inciso III, do Anexo II, do RICARF, a Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, Presidente da 2ª Seção de Julgamento, designou-se Relatora ad hoc para formalizar o presente acórdão, dado que o Relator originário não o fez à época da prolação do julgado e não mais integra o CARF. 
 
  Trata-se do Auto de Infração por Descumprimento de Obrigação Acessória,  DEBCAD nº 37.241.003-0, lavrado em 09/11/2009, em face de IRMANDADE DE SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE IGARAPAVA no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por apresentar GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social com informações incorretas ou omissas, no campo FPAS declarado. na competência 13/2007 � Fundamento Legal AI 78.
Segundo o Relatório Fiscal, como o contribuinte não possui o Ato declaratório de concessão de isenção previdenciária para o período fiscalizado, o mesmo não era isento do recolhimento das contribuições previdenciárias, parte patronal e das contribuições para outras entidades e fundos. Assim sendo, utilizou do FPAS 639, que é exclusivo de entidades isentas de contribuições previdenciárias patronais e de contribuições para outras entidades e fundos, sendo o correto o FPAS 515, por ser o contribuinte hospital, e sem isenção previdenciária.
Ciente da autuação, o contribuinte apresentou impugnação (fls. 49/107), a qual foi julgada improcedente pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto/SP, mantendo o crédito tributário. A ementa de tal decisão foi proferida nos seguintes termos:
Assunto: Obrigações Acessórias
Data do fato gerador: 09/11/2009
AUTO-DE-INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO
Constitui infração à legislação previdenciária a apresentação de GFIP com informações incorretas ou omissas.
ENTIDADE BENEFICENTE. NÃO CUMPRIMENTO DO ARTIGO 55 DA LEI N°8.212/91.
0 art. 195, § 7°, da Constituição Federal, ao dispor sobre a isenção das entidades beneficentes de assistência social, prescreve que os requisitos a serem atendidos por essas entidades devem ser regulados por lei ordinária.
Entidade beneficente que não atende a todos aos requisitos do artigo 55 da Lei n° 8.212/91, enquanto vigente, não faz jus à isenção das contribuições previdenciárias, sendo obrigatório o lançamento dos valores devidos.
LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE.
Ê vedado A. Administração Pública o exame da legalidade e constitucionalidade das Leis.
PERÍCIA/DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 
Indeferido pedido de perícia/diligência sempre que esta se mostra desnecessária.
APRESENTAÇÃO DE PROVAS FORA DO PRAZO LEGAL. EXCEÇÃO. INDEFERIMENTO.
A impugnação deve ser instruída com os documentos em que se fundamentar, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento, salvo exceções previstas legalmente.
DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO. ENDEREÇO CADASTRAL. INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO ADVOGADO. INDEFERIMENTO
0 domicilio tributário do sujeito passivo é endereço, postal, eletrônico ou de fax fornecido pelo próprio contribuinte à Receita Federal do Brasil (RFB) para fins cadastrais.
Dada a existência de determinação legal expressa em sentido contrário, indefere-se o pedido de endereçamento das intimações ao escritório do procurador.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Irresignada com a decisão, a Entidade interpôs Recurso Voluntário tempestivo (fls. 803/873), alegando, em síntese:
a) em preliminar, a nulidade da decisão por cerceamento do direito de defesa, em decorrência do indeferimento do pedido de perícia;
b) no mérito:
Alega a recorrente que o AI foi lavrado porque, apesar da autuada preencher todos os requisitos previstos no art. 55 da Lei nº 8.212/91, que regulamentava o art. 195, §7º da CF, não possuía o Ato Declaratório de Isenção. Sustenta que, entre a data do lançamento e a apresentação da impugnação, entrou em vigor a Lei nº 12.101/2009 que revogou expressamente o art. 55 da Lei nº 8.212/91. Registra que a nova lei não estabelece como requisito para a concessão de isenção o Ato Declaratório de Isenção, bastando que a entidade comprove os requisitos do seu art. 29. 
Entende aplicável a retroatividade benigna, nos termos do art. 106, II, c do CTN, pois �sendo a perda do beneficio da isenção tributária (em razão da personalidade jurídica da Santa Casa) uma penalidade, e prevendo a Lei Federal 12.101/09 que os procedimentos exigidos pelo revogado art. 55 da Lei 8112/91, não serem mais necessários para a isenção, esta (a Lei 12101/09) se constitui em lex mitior em relação à Lei no 8112/91, tendo em vista que comina penalidade menos severa que a prevista na última�.
Sustenta que com a legislação nova o auto de infração torna-se insubsistente, uma vez que baseado em legislação revogada.
Ad argumentandum tantum, entende que �o art. 55 da Lei no 8.212/91 também elencava requisitos às entidades beneficentes de assistência social para fins de isenção das contribuições que regulava, notadamente a do parágrafo 1°. Contudo. expressamente ressalvava direitos adquiridos por essas entidades�.
Assim, as exigências ali expressas (notadamente a do parágrafo 1° ficavam mitigadas considerando-se que a Santa Casa de Misericórdia é declarada de utilidade pública desde 02/10/81 (cf. Decreto n. 86.431, de 2/10/81, cf certidão juntada aos autos), anterior, portanto, à edição da referida lei (Lei no 8.212/91).�
Alega que o fato gerador que ocasionou a exigência da multa (não possuir o ato declaratório de concessão de isenção previdenciária nos termos) deixou de existir, na medida em que a Lei 12.101, de 27.11.2009, revogou expressamente todo o artigo 55 da Lei 8212/91, ao ponto de não mais exigir para fins de isenção da contribuição previdenciária o chamado "Ato Declaratório" que o parágrafo 1º do art. 55 da Lei 8212/91 exigia. Assim, é forçoso concluir que não mais subsistindo a penalidade (em razão da superveniência da Lei 12.101/09) consequentemente o imposto não será exigível. Ou seja, é possível aplicar-se ao caso a alínea "c" do inciso II do art. 106 do CTN, que prevê a retroatividade da lei "quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática."
Aduz a necessidade de aplicação do princípio da proporcionalidade, defendendo que o valor da autuação deve ser mitigado frente às benesses que a entidade promove junto à população carente do seu município. Sustenta que �a multa exigida no A.I. (cujo fundamento legal já foi revogado pela Lei 12.101/09), por certo não sobrepõe a um verdadeiro dever que detém a Santa Casa de Misericórdia de promover a assistência à saúde de significativa parcela da população mais carente do Município de Igarapava e cidades circunvizinhas. Aliás, não raras vezes essas pessoas vêem na Santa Casa a última trincheira para solução de seus males, ou melhor dizendo, é o último (senão único) local no qual as pessoas pobres podem ter um atendimento médico adequado�. Que a imposição da penalidade pecuniária à autuada não assegura o resultado prático da cominação, em razão de o ônus ser suportado pela sociedade, é medida desproporcional e que acaba violando o principio da legalidade e do interesse público. Refere que �as exigências do principio da proporcionalidade, neste caso, representam um método para estabelecer ponderações, preservando-se os demais princípios e valores constitucionais a que está afeta a autuada e também este órgão julgador, a fim de que seja acolhida esta pega defensiva de modo a rechaçar a cobrança da multa imposta no A.I.�.
É o relatório.

 Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, Relatora ad hoc.
O Conselheiro Relator não formalizou o presente acórdão à época de sua prolação, razão pela qual houve a necessidade de designação de Relator ad hoc. Assim, como Relatora ad hoc, ressalvo que o posicionamento abaixo esposado não necessariamente tem a minha aquiescência. Registre-se que, não localizada a minuta do voto nos arquivos do CARF, valho-me de votos prolatados em acórdãos de relatoria do Conselheiro Relator, em processos diversos que tratam de matéria similar.
Da admissibilidade do Recurso Voluntário
O presente Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos e admissibilidade, portanto dele conheço. 
Da preliminar de nulidade da decisão por cerceamento do direito de defesa em face do indeferimento do pedido de perícia
A autuada alega a nulidade do acórdão da DRJ, por cerceamento do direito de defesa, por ter sido rejeitado o seu pedido de perícia.
O Decreto nº 70.235, de 1972, que rege o Processo Administrativo Fiscal (PAF), dispõe em seu artigo 16, IV, que a Impugnação mencionará �as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito�. 
Assim, não constitui cerceamento do direito de defesa o indeferimento do pedido de perícia considerada desnecessária. A perícia técnica não é meio de prova de fato que possa ser comprovado mediante a mera apresentação ou juntada de documentos, cuja guarda e conservação compete à Contribuinte, mas sim para esclarecimento de eventuais pontos duvidosos que exijam conhecimentos especializados, o que não é o caso dos autos.
Destarte, rejeita-se a preliminar de nulidade da decisão da DRJ.
Do mérito
Da regulamentação do art. 195, § 7°, da Constituição Federal, pelo art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991, e a superveniência da Lei nº 12.101, de 2009
A recorrente discorre sobre a entrada em vigor em nosso ordenamento jurídico da Lei nº 12.101, de 2009, em 27/11/2009, que revogou expressamente o art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991, que determinava os requisitos e o procedimento para usufruto da isenção das Contribuições Previdenciárias, cota patronal, culminando com a obtenção, pela entidade, do Ato Declaratório de Concessão de Isenção. Em resumo, argumenta a autuada que, tendo a nova lei deixado de exigir a formalização do Ato Declaratório, não pode subsistir o lançamento cuja razão fática foi exatamente o não cumprimento deste requisito especifico, que não mais é exigido pela nova legislação.
A autuada alega ainda que preenchia todos os requisitos exigidos pela legislação então vigente e que, pela nova lei, para obtenção da isenção da cota previdenciária patronal, deve a empresa cumprir os requisitos do seu art. 29, no qual não se verifica a necessidade de possuir o supracitado Ato, sendo, portanto, insubsistente a exigência.
A esse respeito, a Constituição Federal de 1988, ao trazer para o texto constitucional o referido benefício fiscal, alterou a sua natureza de isenção para imunidade. No entanto, remeteu à Lei Ordinária o disciplinamento da matéria, o que permitiu que a Lei nº 8.212, de 1991, incluísse novas exigências à concessão e manutenção da imunidade, que deveriam ser observadas pelo beneficiário, também por força constitucional.
Para o período a que se refere este lançamento e à época da lavratura do presente AIOP, vigia o art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991, portanto foi correta a autuação formalizada pela Fiscalização com base na legislação então vigente.
O art. 144 do CTN é claro sobre a aplicação da lei vigente à época dos fatos geradores, para fins de lançamento tributário: 
Art. 144. 0 lançamento reporta-se a data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
Assim, o direito à isenção das Contribuições Previdenciárias, parte patronal, no período de abrangência deste AIOP, estava condicionado ao preenchimento dos requisitos então vigentes, quais sejam, os elencados no art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991. Ademais, o pedido de isenção das Contribuições Previdenciárias tinha de ser formulado junto à Secretaria da Receita Previdenciária (SRP). Não tendo a recorrente comprovado que possuía o Ato Declaratório de Concessão de Isenção, não fazia jus a esse beneficio fiscal, portanto foi correto o lançamento fiscal.
Com relação ao argumento de que o §1º, do art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991, expressamente ressalvava o direito adquirido por entidades beneficentes quando da sua edição, e que a entidade é declarada de utilidade pública desde 02/10/1981, portanto anteriormente à vigência da Lei nº 8.212, de 1991, ficando mitigadas as exigências expressas nesse artigo, tal alegação mostra-se incabível, uma vez que o § 1º do dispositivo legal dispensou apenas o requerimento por parte das entidades que já gozavam de isenção antes da publicação da Lei nº 8.212, de 1991.
Nesse ponto, merecem ser transcritos os fundamentos trazidos no voto proferido no acórdão da DRJ, que aqui colaciono e agrego às  razões de decidir:
A ressalva ao direito adquirido visava somente desburocratizar a manutenção do beneficio em face da nova ordem legal vigente. Na esteira do § 1º do art. 55 da Lei n° 8.212/91 e do Parecer CJ n° 2.901/02, é pacifico que a entidade beneficente que já gozava da isenção desde o Decreto-Lei n° 1.572, de 1977, e com o advento da nova norma, não precisava requerê-la novamente ao INSS, sujeitando-se, contudo, ao cumprimento das exigências da nova legislação.
O art. 313 da Instrução Normativa MPS/SRP n° 03/2005 (Publicada no DOU n° 135, de 15.07.2005), apresenta síntese esclarecedora: 
"Art. 313. O direito à isenção foi assegurado até 31 de outubro de 1991 entidade que, em 1 ° de setembro de 1977, data da publicação do Decreto-lei n° 1.572, de 1977, atendia aos requisitos abaixo:
I - detinha Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - CEFF com validade por prazo indeterminado;
II - era reconhecida como de utilidade pública pelo Governo Federal;
III - os diretores não percebiam remuneração;
IV - encontrava-se em gozo de isenção das contribuições previdenciárias.
...
§4º O direito à isenção adquirido pela entidade não a exime, para a manutenção dessa isenção, do cumprimento, a partir de 1° de novembro de 1991, das disposições do art. 55 da Lei n°8.212, de 1991, com exceção do disposto no seu I°. (grifou-se)
Portanto, a legislação contemplou situação especifica e as entidades que preenchiam os requisitos estabelecidos em 10 de setembro de 1977, data da publicação do Decreto-Lei n° 1.572, de 1977, tiveram assegurado o direito à isenção de contribuições sociais até 31/10/1991, ou seja, até o advento da Lei n° 8.212/91, diploma legal previsto no art. 195, §7°, da Constituição Federal.
Isto posto, temos que um dos requisitos para que a entidade mantivesse sua condição de isenta de contribuições previdenciárias � parte patronal, quando da publicação do Decreto-Lei 1.572/77, era possuir o certificado de utilidade pública federal, que a impugnante comprovou ter somente a partir de 1981. E mais, em nenhum momento a autuada trouxe prova efetiva de sua condição de isenta, nos termos acima transcritos, quando da entrada em vigor da Lei 8.212/91, muito menos de que se enquadrava nessa condição quando da publicação do supra citado Decreto-Lei.
Assim, não tendo comprovado essa condição, não se enquadrou nos requisitos supra previstos para estar dispensada do requerimento exigido no § 1º do art. 55 da Lei 8.212/91 e nem é cabível se falar em direito adquirido pela entidade no tocante à isenção das contribuições aqui lançadas, estando correto o procedimento fiscal adotado.
Da insubsistência do Auto de Infração pela superveniência de lei mais benéfica, mediante a aplicação do disposto no art. 106, II, "c", do CTN
A recorrente pede a aplicação da penalidade mais benéfica, em face do advento da  Lei n° 11.941, de 2009, que revogou dispositivos da Lei nº 8.212, de 1991.
Entretanto, conforme destacado no Relatório Fiscal (fls. 06), trata-se de multa por ter a Contribuinte apresentado GFIP com incorreções no campo FPS, relativamente à competência 13/2007, cuja transmissão da guia foi efetuada em 10/12/2008, portanto em data posterior ao início da vigência da MP 449, publicado em 04/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 2009. Assim, não há que se falar em retroatividade de lei, para o efeito de comparação acerca da multa mais benéfica. Confira-se a autuação:
1. A empresa está sendo autuada por infração ao artigo 32, inciso IV e parágrafo 2°, da Lei 8.212/91, acrescentado pela Lei 9.528/97 e redação da MP no 449/08, convertida na Lei 11.941/09, por apresentar GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social com informações incorretas ou omissas.
2. Analisando a GFIP da competência 13/2007 em anexo, transmitida em 10/12/2008, portanto antes da data de ciência do TIPF (termo de inicio do procedimento fiscal) em 23/09/2009, verificou-se um erro no FPAS declarado, conforme descrito:
Destarte, não há que se falar em retroatividade benigna, quando a lei aplicada era a efetivamente vigente no momento de ocorrência do fato gerador, portanto a autuação foi correta.
Diante do exposto, conheço do Recurso Voluntário, rejeito a preliminar e, no mérito, nego-lhe provimento.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo (Relator Leonardo Henrique Pires Lopes)
 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2302-003.716 - 22 Sejul/3% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 13858.000479/2009-91

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Liege Lacroix Thomasi
(Presidente a época do julgamento), Luciana Matos Pereira Barbosa, Arlindo da Costa e Silva,
Andre Luis Marsico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Leonardo Henrique Pires
Lopes (Relator).

Conforme o art. 17, inciso Ill, do Anexo Il, do RICARF, a Conselheira Maria
Helena Cotta Cardozo, Presidente da 22 Se¢édo de Julgamento, designou-se Relatora ad hoc para
formalizar o presente acorddo, dado que o Relator originario ndo o fez a época da prolacdo do
julgado e ndo mais integra o CARF.

Relatorio

Trata-se do Auto de Infracdo por Descumprimento de Obrigacdo Acessoria,
DEBCAD n° 37.241.003-0, lavrado em 09/11/2009, em face de IRMANDADE DE SANTA
CASA DE MISERICORDIA DE IGARAPAVA no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por
apresentar GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informagdes a Previdéncia
Social com informacGes incorretas ou omissas, no campo FPAS declarado. na competéncia
13/2007 — Fundamento Legal Al 78.

Segundo o Relatério Fiscal, como o contribuinte ndo possui o Ato declaratério de
concessdo de isencdo previdenciaria para o periodo fiscalizado, 0 mesmo ndo era isento do
recolhimento das contribuicBes previdenciarias, parte patronal e das contribuicdes para outras
entidades e fundos. Assim sendo, utilizou do FPAS 639, que é exclusivo de entidades isentas de
contribuicdes previdenciarias patronais e de contribui¢fes para outras entidades e fundos, sendo
o correto o FPAS 515, por ser o contribuinte hospital, e sem isen¢do previdenciéria.

Ciente da autuacdo, o contribuinte apresentou impugnacéo (fls. 49/107), a qual foi
julgada improcedente pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirdo Preto/SP,
mantendo o crédito tributario. A ementa de tal decisdo foi proferida nos seguintes termos:

Assunto: Obrigacdes Acessorias
Data do fato gerador: 09/11/2009
AUTO-DE-INFRACAO. OBRIGAGCAO ACESSORIA. DESCUMPRIMENTO

Constitui infracdo a legislacdo previdenciaria a apresentacdo de GFIP com informacGes
incorretas ou omissas.

ENTIDADE BENEFICENTE. NAO CUMPRIMENTO DO ARTIGO 55 DA LEI
N°8.212/91.

0 art. 195, § 7°, da Constituicdo Federal, ao dispor sobre a isengdo das entidades
beneficentes de assisténcia social, prescreve que 0s requisitos a serem atendidos por
essas entidades devem ser regulados por lei ordinaria.

Entidade beneficente que ndo atende a todos aos requisitos do artigo 55 da Lei n°
8.212/91, enquanto vigente, ndo faz jus a isengdo das contribui¢des previdenciarias,
sendo obrigatério o langcamento dos valores devidos.
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LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE.

E vedado A. Administracdo Publica o exame da legalidade e constitucionalidade das
Leis.

PERICIA/DILIGENCIA. INDEFERIMENTO.
Indeferido pedido de pericia/diligéncia sempre que esta se mostra desnecessaria.

APRESENTACAO DE PROVAS FORA DO PRAZO LEGAL. EXCEGAO.
INDEFERIMENTO.

A impugnacdo deve ser instruida com os documentos em que se fundamentar,
precluindo o direito de fazé-lo em outro momento, salvo excecBes previstas legalmente.

DOMICILIO  TRIBUTARIO. ENDERECO CADASTRAL. INTIMAGCAO
ENDERECADA AO ADVOGADO. INDEFERIMENTO

0 domicilio tributdrio do sujeito passivo é endereco, postal, eletrbnico ou de fax
fornecido pelo préprio contribuinte a Receita Federal do Brasil (RFB) para fins
cadastrais.

Dada a existéncia de determinacdo legal expressa em sentido contrério, indefere-se o
pedido de enderecamento das intimacGes ao escritorio do procurador.

Impugnacéo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Irresignada com a decisdo, a Entidade interpds Recurso Voluntario tempestivo
(fls. 803/873), alegando, em sintese:

a) em preliminar, a nulidade da decisdo por cerceamento do direito de defesa, em
decorréncia do indeferimento do pedido de pericia;

b) no mérito:

Alega a recorrente que o Al foi lavrado porque, apesar da autuada preencher todos
0S requisitos previstos no art. 55 da Lei n° 8.212/91, que regulamentava o art. 195, §7° da CF,
ndo possuia 0 Ato Declaratério de Isencdo. Sustenta que, entre a data do lancamento e a
apresentacdo da impugnacdo, entrou em vigor a Lei n° 12.101/2009 que revogou expressamente
0 art. 55 da Lei n® 8.212/91. Registra que a nova lei ndo estabelece como requisito para a
concessdo de isencdo o Ato Declaratorio de Isencdo, bastando que a entidade comprove 0s
requisitos do seu art. 29.

Entende aplicavel a retroatividade benigna, nos termos do art. 106, Il, ¢ do CTN,
pois “sendo a perda do beneficio da isencdo tributaria (em razdo da personalidade juridica da
Santa Casa) uma penalidade, e prevendo a Lei Federal 12.101/09 que os procedimentos exigidos
pelo revogado art. 55 da Lei 8112/91, ndo serem mais necessarios para a isengdo, esta (a Lei
12101/09) se constitui em lex mitior em relacdo a Lei no 8112/91, tendo em vista que comina
penalidade menos severa que a prevista na tltima”.

Sustenta que com a legislacdo nova o auto de infracdo torna-se insubsistente, uma
vez que baseado em legislacdo revogada.
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Ad argumentandum tantum, entende que “o art. 55 da Lei no 8.212/91 também
elencava requisitos as entidades beneficentes de assisténcia social para fins de isencdo das
contribuicdes que regulava, notadamente a do paragrafo 1°. Contudo. expressamente ressalvava
direitos adquiridos por essas entidades”.

Assim, as exigéncias ali expressas (notadamente a do pardgrafo 1° ficavam
mitigadas considerando-se que a Santa Casa de Misericérdia é declarada de utilidade publica
desde 02/10/81 (cf. Decreto n. 86.431, de 2/10/81, cf certiddo juntada aos autos), anterior,
portanto, a edicdo da referida lei (Lei no 8.212/91).”

Alega que o fato gerador que ocasionou a exigéncia da multa (ndo possuir o ato
declaratério de concesséo de isencao previdenciaria nos termos) deixou de existir, na medida em
que a Lei 12.101, de 27.11.2009, revogou expressamente todo o artigo 55 da Lei 8212/91, ao
ponto de ndo mais exigir para fins de isencdo da contribuicdo previdenciaria o chamado "Ato
Declaratorio” que o paragrafo 1° do art. 55 da Lei 8212/91 exigia. Assim, € forcoso concluir que
ndo mais subsistindo a penalidade (em razdo da superveniéncia da Lei 12.101/09)
consequentemente o imposto ndo sera exigivel. Ou seja, é possivel aplicar-se ao caso a alinea "c"
do inciso Il do art. 106 do CTN, que prevé a retroatividade da lei "quando Ihe comine penalidade
menos severa gque a prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica."”

Aduz a necessidade de aplicacdo do principio da proporcionalidade, defendendo
gue o valor da autuacdo deve ser mitigado frente as benesses que a entidade promove junto a
populacdo carente do seu municipio. Sustenta que “a multa exigida no A.l. (cujo fundamento
legal ja foi revogado pela Lei 12.101/09), por certo ndo sobrepde a um verdadeiro dever que
detém a Santa Casa de Misericordia de promover a assisténcia a satde de significativa parcela da
populacdo mais carente do Municipio de lIgarapava e cidades circunvizinhas. Alias, ndo raras
vezes essas pessoas véem na Santa Casa a Ultima trincheira para solu¢do de seus males, ou
melhor dizendo, é o dltimo (sendo Unico) local no qual as pessoas pobres podem ter um
atendimento médico adequado”. Que a imposicdo da penalidade pecuniaria a autuada nao
assegura o resultado pratico da cominagdo, em razdo de o 6nus ser suportado pela sociedade, é
medida desproporcional e que acaba violando o principio da legalidade e do interesse publico.
Refere que “as exigéncias do principio da proporcionalidade, neste caso, representam um método
para estabelecer ponderacGes, preservando-se 0s demais principios e valores constitucionais a
que esta afeta a autuada e também este 6rgdo julgador, a fim de que seja acolhida esta pega
defensiva de modo a rechagar a cobranga da multa imposta no A.1.”.

E o relatorio.

Voto

Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, Relatora ad hoc.

O Conselheiro Relator ndo formalizou o presente acérddo a época de sua prolagéo,
razdo pela qual houve a necessidade de designacéo de Relator ad hoc. Assim, como Relatora ad
hoc, ressalvo que o posicionamento abaixo esposado ndo necessariamente tem a minha
aquiescéncia. Registre-se que, ndo localizada a minuta do voto nos arquivos do CARF, valho-me
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de votos prolatados em acordédos de relatoria do Conselheiro Relator, em processos diversos que
tratam de matéria similar.

Da admissibilidade do Recurso Voluntario

O presente Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos e
admissibilidade, portanto dele conheco.

Da preliminar de nulidade da deciséo por cerceamento do direito de defesa
em face do indeferimento do pedido de pericia

A autuada alega a nulidade do acérddo da DRJ, por cerceamento do direito de
defesa, por ter sido rejeitado o seu pedido de pericia.

O Decreto n° 70.235, de 1972, que rege o Processo Administrativo Fiscal (PAF),
dispde em seu artigo 16, IV, que a Impugnagdo mencionara “as diligéncias, ou pericias que o
impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiguem, com a formulagéo
dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, 0
endereco e a qualificagédo profissional do seu perito”.

Assim, ndo constitui cerceamento do direito de defesa o indeferimento do pedido
de pericia considerada desnecessaria. A pericia técnica ndo é meio de prova de fato que possa ser
comprovado mediante a mera apresentacdo ou juntada de documentos, cuja guarda e
conservagdo compete a Contribuinte, mas sim para esclarecimento de eventuais pontos
duvidosos que exijam conhecimentos especializados, 0 que ndo € o caso dos autos.

Destarte, rejeita-se a preliminar de nulidade da deciséo da DRJ.
Do mérito

Da regulamentacéo do art. 195, § 7°, da Constituicdo Federal, pelo art. 55, da
Lei n®8.212, de 1991, e a superveniéncia da Lei n°® 12.101, de 2009

A recorrente discorre sobre a entrada em vigor em nosso ordenamento juridico da
Lei n®12.101, de 2009, em 27/11/2009, que revogou expressamente o art. 55, da Lei n® 8.212, de
1991, que determinava 0s requisitos e 0 procedimento para usufruto da isengdo das
ContribuicBes Previdenciarias, cota patronal, culminando com a obtencdo, pela entidade, do Ato
Declaratorio de Concessdo de Isen¢do. Em resumo, argumenta a autuada que, tendo a nova lei
deixado de exigir a formalizacdo do Ato Declaratorio, ndo pode subsistir o langamento cuja
razdo fatica foi exatamente o ndo cumprimento deste requisito especifico, que ndo mais € exigido
pela nova legislagéo.

A autuada alega ainda que preenchia todos os requisitos exigidos pela legislacéo
entdo vigente e que, pela nova lei, para obtencéo da isencdo da cota previdenciaria patronal, deve
a empresa cumprir os requisitos do seu art. 29, no qual ndo se verifica a necessidade de possuir 0
supracitado Ato, sendo, portanto, insubsistente a exigéncia.

A esse respeito, a Constituicdo Federal de 1988, ao trazer para o texto
constitucional o referido beneficio fiscal, alterou a sua natureza de isenc¢do para imunidade. No
entanto, remeteu a Lei Ordinaria o disciplinamento da matéria, 0 que permitiu que a Lei n°® 8.212,
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de 1991, incluisse novas exigéncias a concessdo e manutencdo da imunidade, que deveriam ser
observadas pelo beneficiario, também por forca constitucional.

Para o periodo a que se refere este lancamento e a época da lavratura do presente
AIOP, vigia o art. 55, da Lei n® 8.212, de 1991, portanto foi correta a autuagdo formalizada pela
Fiscalizacdo com base na legislacdo entdo vigente.

O art. 144 do CTN ¢ claro sobre a aplicacdo da lei vigente a época dos fatos
geradores, para fins de lancamento tributario:

Art. 144, 0 lancamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo e
rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

Assim, o direito a isencdo das Contribuicdes Previdenciarias, parte patronal, no
periodo de abrangéncia deste AIOP, estava condicionado ao preenchimento dos requisitos entdo
vigentes, quais sejam, os elencados no art. 55, da Lei n°® 8.212, de 1991. Ademais, o pedido de
isencdo das Contribuicdes Previdenciarias tinha de ser formulado junto a Secretaria da Receita
Previdenciaria (SRP). Ndo tendo a recorrente comprovado que possuia o Ato Declaratério de
Concesséo de Isencdo, ndo fazia jus a esse beneficio fiscal, portanto foi correto o langamento
fiscal.

Com relacdo ao argumento de que o 81° do art. 55, da Lei n° 8.212, de 1991,
expressamente ressalvava o direito adquirido por entidades beneficentes quando da sua edicdo, e
que a entidade é declarada de utilidade publica desde 02/10/1981, portanto anteriormente a
vigéncia da Lei n° 8.212, de 1991, ficando mitigadas as exigéncias expressas nesse artigo, tal
alegacdo mostra-se incabivel, uma vez que o § 1° do dispositivo legal dispensou apenas o
requerimento por parte das entidades que ja gozavam de isencao antes da publicacdo da Lei n°
8.212, de 1991.

Nesse ponto, merecem ser transcritos os fundamentos trazidos no voto proferido
no acordao da DRJ, que aqui colaciono e agrego as razdes de decidir:

A ressalva ao direito adquirido visava somente desburocratizar a manutencdo do
beneficio em face da nova ordem legal vigente. Na esteira do § 1° do art. 55 da Lei n°
8.212/91 e do Parecer CJ n° 2.901/02, é pacifico que a entidade beneficente que ja
gozava da isencdo desde o Decreto-Lei n° 1.572, de 1977, e com o advento da nova
norma, ndo precisava requeré-la novamente ao INSS, sujeitando-se, contudo, ao
cumprimento das exigéncias da nova legislacéo.

O art. 313 da Instrucdo Normativa MPS/SRP n°® 03/2005 (Publicada no DOU n° 135, de
15.07.2005), apresenta sintese esclarecedora:

"Art. 313. O direito a isencao foi assegurado até 31 de outubro de 1991 entidade que,
em 1 ° de setembro de 1977, data da publicacdo do Decreto-lei n° 1.572, de 1977,
atendia aos requisitos abaixo:

| - detinha Certificado de Entidade de Fins Filantropicos - CEFF com validade por
prazo indeterminado;

Il - era reconhecida como de utilidade publica pelo Governo Federal;
111 - os diretores nao percebiam remuneracao;

IV - encontrava-se em gozo de isengao das contribuicdes previdencirias.
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8§4° O direito & isencdo adquirido pela entidade néo a exime, para a manutencao dessa
isencdo, do cumprimento, a partir de 1° de novembro de 1991, das disposi¢des do art.
55 da Lei n°8.212, de 1991, com excec¢do do disposto no seu I°. (grifou-se)

Portanto, a legislagdo contemplou situacéo especifica e as entidades que preenchiam os
requisitos estabelecidos em 10 de setembro de 1977, data da publicacdo do Decreto-Lei
n° 1.572, de 1977, tiveram assegurado o direito a isencdo de contribuicdes sociais até
31/10/1991, ou seja, até o advento da Lei n° 8.212/91, diploma legal previsto no art.
195, §7°, da Constituicdo Federal.

Isto posto, temos que um dos requisitos para que a entidade mantivesse sua condicdo de
isenta de contribuigdes previdenciarias — parte patronal, quando da publicacdo do
Decreto-Lei 1.572/77, era possuir o certificado de utilidade publica federal, que a
impugnante comprovou ter somente a partir de 1981. E mais, em nenhum momento a
autuada trouxe prova efetiva de sua condi¢do de isenta, nos termos acima transcritos,
quando da entrada em vigor da Lei 8.212/91, muito menos de que se enquadrava nessa
condicdo quando da publicagdo do supra citado Decreto-Lei.

Assim, ndo tendo comprovado essa condigdo, ndo se enquadrou nos requisitos supra
previstos para estar dispensada do requerimento exigido no § 1° do art. 55 da Lei
8.212/91 e nem é cabivel se falar em direito adquirido pela entidade no tocante a
isencdo das contribui¢des aqui lancadas, estando correto o procedimento fiscal adotado.

Da insubsisténcia do Auto de Infragdo pela superveniéncia de lei mais
benéfica, mediante a aplicacéo do disposto no art. 106, 11, *c", do CTN

A recorrente pede a aplicacdo da penalidade mais benéfica, em face do advento da
Lei n° 11.941, de 2009, que revogou dispositivos da Lei n°® 8.212, de 1991.

Entretanto, conforme destacado no Relatdrio Fiscal (fls. 06), trata-se de multa por
ter a Contribuinte apresentado GFIP com incorrecbes no campo FPS, relativamente a
competéncia 13/2007, cuja transmissdo da guia foi efetuada em 10/12/2008, portanto em data
posterior ao inicio da vigéncia da MP 449, publicado em 04/12/2008, convertida na Lei n°
11.941, de 2009. Assim, ndao h& que se falar em retroatividade de lei, para o efeito de
comparacao acerca da multa mais benéfica. Confira-se a autuacéo:

1. A empresa estd sendo autuada por infragdo ao artigo 32, inciso IV e paréagrafo 2°, da
Lei 8.212/91, acrescentado pela Lei 9.528/97 e redacdo da MP no 449/08, convertida na
Lei 11.941/09, por apresentar GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e
Informagdes a Previdéncia Social com informages incorretas ou omissas.

2. Analisando a GFIP da competéncia 13/2007 em anexo, transmitida em 10/12/2008,
portanto antes da data de ciéncia do TIPF (termo de inicio do procedimento fiscal) em
23/09/2009, verificou-se um erro no FPAS declarado, conforme descrito:

Destarte, ndo ha que se falar em retroatividade benigna, quando a lei aplicada era
a efetivamente vigente no momento de ocorréncia do fato gerador, portanto a autuacdo foi
correta.

Diante do exposto, conhe¢co do Recurso Voluntério, rejeito a preliminar e, no
mérito, nego-lhe provimento.

E como voto.
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(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo (Relator Leonardo Henrique Pires Lopes)



